
Com a aprovação da Reforma Tributária, o Brasil se prepara para uma 
transformação significativa em seu sistema de tributos sobre o 
consumo. Após a apresentação do Projeto de Lei Complementar pelo 
Ministro da Fazenda Fernando Haddad à Câmara dos Deputados e ao 
Senado, este artigo oferece uma análise informativa das alterações, 
sob uma perspectiva técnica e neutra.

A reforma propõe a substituição do ICMS e ISS pelo Imposto sobre 
Bens e Serviços (IBS) e a substituição das contribuições 
PIS/COFINS e o IPI pelo Contribuição sobre Bens e Serviços (CBS). 
Este novo regime visa unificar a tributação sobre o consumo em 
uma base mais ampla, reduzindo a complexidade do sistema 
atual. O IBS começará com uma alíquota inicial de 0,1%, 
aumentando progressivamente até a total implementação. O 
CBS será introduzido com uma alíquota de 0,9%. Contudo, o 
desafio reside na implementação de um sistema que precisa 
coexistir com os regimes antigos durante um período de 
transição que se estenderá até 2033. 

Novas Alíquotas e 
Tributos Eliminados 

Empresas terão que enfrentar desafios significativos em termos 
de adaptação dos seus sistemas de contabilidade e gestão fiscal 
para se alinhar ao novo regime. Há uma preocupação particular 
com a capacidade dos sistemas ERP em lidar com as regras de 
transição e a apuração dos créditos fiscais de maneira eficaz. O 
custo de conformidade pode aumentar inicialmente devido à 
necessidade de investimentos em tecnologia e treinamento para 
a adaptação dessa nova sistemática.

Desafios para a Conformidade 
e Gestão Fiscal

Setores como serviços, especialmente aqueles com operações 
em múltiplos estados, poderão enfrentar aumentos de carga 
tributária devido às novas alíquotas e regras de distribuição do 
IBS. Além disso, os regimes especiais e as exceções mantêm uma 
certa complexidade, levando a potenciais distorções e desafios 
para setores que já operam com margens apertadas.

Impacto nos 
Setores Específicos

A reforma tributária visa simplificar a estrutura fiscal e reduzir 
litígios, mas também acarreta riscos de interpretação e 
aplicação das novas leis que podem resultar em novas 
controvérsias legais. As empresas devem se manter vigilantes e 
preparadas para possíveis disputas jurídicas que possam surgir 
durante a fase de implementação da reforma. Esse novo cenário 
pode abrir novas oportunidades tributárias, por isso, o apoio de 
uma empresa especialista e atualizada é essencial.

Perspectivas Econômicas 
e Jurídicas

Recomendamos que as empresas iniciem o quanto antes a 
revisão de seus processos fiscais e se engajem com especialistas 
tributários para planejar a transição. Também é crucial participar 
dos diálogos e consultas públicas sobre a regulamentação da 
reforma para assegurar que as preocupações do setor sejam 
consideradas no processo de implementação das novas regras, 
principalmente as empresas que possuem plano de investimento 
de médio e longo prazo no país.

Recomendações 
para Empresas

A transição para o novo sistema será gradual, estendendo-se por 
um período de sete anos a partir de 2026. A implementação 
completa está prevista para 2033, quando as alíquotas do IBS e 
CBS estarão plenamente ajustadas e os tributos substituídos 
estarão definitivamente extintos. Apesar de um período longo, 
essa transição do sistema tributário pode gerar alguns 
sobressaltos às empresas em função de um duplo controle de 
recolhimento e obrigações acessórias. 

Processo de 
Transição 

Apesar das promessas de simplificação, a implementação da 
reforma não está isenta de desafios. A necessidade de adaptar 
sistemas de TI, treinar pessoal para novos procedimentos e 
ajustar estratégias de preço e operações logísticas são apenas 
alguns dos desafios que as empresas enfrentarão. Além disso, a 
criação de exceções e regimes especiais pode comprometer a 
uniformidade do sistema e mantendo a complexidade 
administrativa e fiscal.

Desafios e 
Considerações Críticas 

Com a reforma, espera-se uma redução significativa no 
contencioso tributário e um ambiente de negócios mais previsível 
e simplificado. No entanto, os efeitos a longo prazo dependerão 
da capacidade do governo e das empresas de navegarem 
eficientemente neste período de transição. Será crucial monitorar 
de perto as regulamentações complementares e as respostas do 
setor privado à reforma.

Perspectivas 
Futuras 

A Reforma Tributária representa um marco na história fiscal do Brasil, 
alinhando-se, também, às práticas internacionais. Traz tanto 
oportunidades quanto desafios significativos para o setor empresarial 
brasileiro. A transição para o novo regime tributário requer uma 
estratégia bem planejada e uma execução cuidadosa. As empresas 
precisarão de uma orientação precisa e baseada em uma análise 
profunda para navegar com sucesso neste novo ambiente fiscal. O 
Grupo AG Capital reúne conhecimento especializado associado à 
tecnologia hiper automatizada, estando apto a fornecer o 
atendimento adequado para as companhias.  
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A Reforma Tributária assegura o ressarcimento dos créditos 
acumulados dos atuais tributos. O saldo dos créditos de PIS e 
Cofins poderá ser compensado com a CBS ou, como já ocorre 
hoje, compensado com outros tributos federais ou ressarcido em 
dinheiro. O saldo dos créditos homologados de ICMS será 
compensado com o IBS em até 240 parcelas, com correção 
monetária, a partir de 2033, conforme lei complementar. Em 
termos mais precisos, cada parcela disponibilizada ao longo dos 
240 meses terá poder liberatório para fins de pagamento do IBS. 
Será assegurada também a possibilidade de transferência dos 
saldos credores a terceiros e ressarcimento caso não seja 
possível a compensação com o IBS. Portanto, é essencial que 
você conte com uma empresa especialista no assunto.
O Grupo AG Capital está atento a todas as questões, dispondo 
de tecnologia e de uma equipe de técnicos especializados para 
atender de forma eficaz às demandas desse tema crucial.

Tratamento dos 
Créditos Tributários 


